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PROJETO DE LEI Nº 0250/2021  
Em, 09 de agosto de 2021 

 
 
 

DISPÕE SOBRE O PRAZO DE VALIDADE DE 
LAUDO MÉDICO- PERICIAL QUE ATESTA 
TRANSTORNO  ESPECTRO DO AUTISMO - TEA 
E OUTRAS DEFICIÊNCIAS DE CARÁTER 
PERMANENTE.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Passa a ter validade por prazo indeterminado, o laudo médico-pericial que 

ateste Transtorno do Espectro do Autismo - TEA e outras deficiências de caráter 
permanente, para fins de obtenção de benefícios destinados às pessoas com deficiência 
previstos na legislação do Município. 

 
§ 1º O laudo de que trata esta Lei poderá ser emitido por profissional da rede de 

saúde pública ou privada, observados os demais requisitos para a sua emissão 
estabelecidos na legislação pertinente. 

 
§ 2º O laudo de que trata esta Lei poderá ser apresentado às autoridades 

competentes por meio de cópia simples, desde que acompanhada do seu original, 
observado o disposto na Lei Federal nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. 

 
§ 3º A apresentação do laudo de que trata esta Lei não exclui o cumprimento dos 

demais requisitos para a obtenção dos benefícios a que se refere o caput. 
 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei considera-se deficiência permanente aquela que 

ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir 
recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Sala das Sessões, em 09 de agosto de 2021. 

 
 

DOUGLAS SERAFIM FELIZARDO 
Vereador(a) - Autor(a) 
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 JUSTIFICATIVA: 
 

As pessoas com deficiência e seus familiares enfrentam  dificuldades para o 
acesso aos seus direitos devido aos custos , á demora para a obtenção do laudo que com 
promove esse condição,  aliado a uma série de outros documentos que precisam ser 
apresentados para a concessão de um direito. Porém, em vista do caráter permanente 
desse transtorno, a exigência de laudos atualizados não seria justificável. 

Cumpre considerar que as dificuldades para a obtenção do laudo se agravam em 
contextos como atual pandemia, em razão da necessidade de distanciamento social e da 
sobrecarga dos serviços de saúde com o atendimento ás pessoas.        
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